
 
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

REDAÇÃO FINAL 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 594-A DE 2012 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5 DE 2013 
 
Altera a Lei nº 12.096, de 24 de no-
vembro de 2009, quanto à autorização 
para concessão de subvenção econômica 
em operações de financiamento destina-
das a aquisição e produção de bens de 
capital e a inovação tecnológica e em 
projetos de infraestrutura logística 
direcionados a obras de rodovias e 
ferrovias objeto de concessão pelo Go-
verno federal; altera a Lei nº 11.529, 
de 22 de outubro de 2007, quanto à 
concessão de subvenção econômica em 
operações destinadas a financiamentos 
a diferentes setores da economia; al-
tera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 
2011, quanto à concessão de subvenção 
econômica em financiamentos destinados 
a beneficiários localizados em Municí-
pios atingidos por desastres naturais; 
altera as Leis nºs 12.487, de 15 de 
setembro de 2011, 9.718, de 27 de no-
vembro de 1998, e 11.491, de 20 de ju-
lho de 2007; prorroga os prazos pre-
vistos nas Leis nºs 12.249, de 11 de 
junho de 2010, e 11.941, de 27 de maio 
de 2009. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº
 
12.096, de 24 de novembro de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ..................................  

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, destinadas: 

a) à aquisição, produção e arrendamento 

mercantil de bens de capital, incluídos componentes e 

serviços tecnológicos relacionados, e o capital de 

giro associado; à produção de bens de consumo para 

exportação; ao setor de energia elétrica; a estrutu-

ras para exportação de granéis líquidos; a projetos 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12096.htm#art1i.
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de engenharia; à inovação tecnológica; a projetos de 

investimento destinados à constituição de capacidade 

tecnológica e produtiva em setores de alta intensida-

de de conhecimento e engenharia; e, ainda, a projetos 

e equipamentos de reciclagem e tratamento ambiental-

mente adequados de resíduos; e 

b) a projetos de infraestrutura logística 

direcionados a obras de rodovias e ferrovias objeto 

de concessão pelo Governo federal; 

 ....................................................  

§ 1º O valor total dos financiamentos sub-

vencionados pela União é limitado ao montante de até 

R$ 312.000.000.000,00 (trezentos e doze bilhões de 

reais). 

 ....................................................  

§ 10. A definição das garantias a serem 

prestadas nos financiamentos a que se refere o inciso 

I do caput ficará a critério do BNDES, e os encargos 

dos fundos garantidores de que trata o art. 7º da Lei 

nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, poderão ser in-

cluídos no valor do financiamento nas operações con-

tratadas a partir de 1º de janeiro de 2010. 

§ 11. Fica a União autorizada a subvencio-

nar, na forma e no limite dispostos neste artigo, 

operações de financiamento que componham carteiras 

adquiridas pelo BNDES de outras instituições finan-

ceiras, desde que tais operações: 

I - tenham a mesma destinação prevista na 

alínea a do inciso I do caput; 
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II - tenham os mesmos beneficiários e con-

dições estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional 

para as linhas de crédito do BNDES passíveis de sub-

venção. 

§ 12. Do montante adicional de recursos 

subvencionados a serem concedidos pelo Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, resul-

tante da aplicação do disposto neste artigo, no míni-

mo 40% (quarenta por cento) deverá ser repassado às 

micro, pequenas e médias empresas.”(NR) 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 11.529, de 22 de outubro 

de 2007, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 2º ..................................  

 ....................................................  

§ 6º A definição das garantias a serem 

prestadas nos financiamentos concedidos com recursos 

do BNDES ficará a seu critério, e os encargos dos 

fundos garantidores de que trata o art. 7º da Lei 

nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, poderão ser in-

cluídos no valor do financiamento nas operações con-

tratadas a partir de 1º de janeiro de 2010.”(NR) 

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 12.409, de 25 de maio de 

2011, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 4º ..................................  

 ....................................................  

§ 8º A definição das garantias a serem 

prestadas nos financiamentos a que se refere o caput 

ficará a critério do BNDES, e os encargos dos fundos 

garantidores de que trata o art. 7º da Lei nº 12.087, 

de 11 de novembro de 2009, poderão ser incluídos no 
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valor do financiamento nas operações contratadas a 

partir de 1º de janeiro de 2010.”(NR) 

Art. 4º Ficam prorrogados até 31 de dezembro de 2013 

os prazos previstos no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 

de junho de 2010, e os prazos previstos no § 12 do art. 1º e 

no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. 

§ 1º A existência de parcelamentos em curso nos ter-

mos das Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, e 11.941, de 

27 de maio de 2009, não impede o pagamento ou parcelamento de 

outros débitos, obedecidos o prazo mencionado no caput e as 

regras e condições fixadas nas referidas Leis, hipótese em que 

os procedimentos de consolidação e cobrança serão formalizados 

em processo administrativo autônomo. 

§ 2º A extensão dos prazos de que trata o caput não 

se aplica às pessoas físicas e jurídicas que tenham tido o 

parcelamento rescindido após 1º de janeiro de 2013, nos ter-

mos, respectivamente: 

I – do § 9º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de 

maio de 2009; 

II – do § 9º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de 

junho de 2010. 

Art. 5º Fica a União autorizada a equalizar parte do 

custo de produção referente à safra 2011/2012 das unidades in-

dustriais produtoras de etanol que desenvolvam suas atividades 

nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste – SUDENE e da Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia – SUDAM. 

§ 1º A equalização de que trata o caput será de R$ 

0,40 (quarenta centavos de real) por litro de etanol, produzi-

do e comercializado na referida safra 2011/2012, concedida di-
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retamente aos produtores de etanol ou por meio de suas coope-

rativas de comercialização ou sindicatos representativos da 

classe legalmente constituídos e devidamente registrados no 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 2º O Ministério da Fazenda e a Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP estabelecerão em 

conjunto as condições operacionais para o pagamento, o contro-

le e a fiscalização da concessão da equalização de que trata 

este artigo. 

§ 3º A aplicação irregular ou o desvio dos recursos 

provenientes da equalização de que trata este artigo sujeitará 

o infrator à devolução, em dobro, do valor recebido, atualiza-

do monetariamente, sem prejuízo das demais penalidades previs-

tas em lei. 

Art. 6º O § 1º do art. 4º da Lei nº 12.487, de 15 de 

setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 4º ..................................    

§ 1º Os eventuais saldos de recursos finan-

ceiros remanescentes na data da prestação de contas 

poderão ser utilizados para ressarcir o ente benefi-

ciário que já houver feito gastos com recursos pró-

prios ou poderão ser reprogramados para utilização em 

período subsequente, inclusive para objeto diverso do 

inicialmente estipulado, mantendo o objetivo original 

do plano de que trata esta Lei, nos termos definidos 

pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

 .............................................. “(NR) 

Art. 7º O caput do art. 13 e o inciso I do art. 14 da 

Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passam a vigorar com 

a seguinte redação: 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11110.htm#art4b..
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“Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita 

bruta total no ano-calendário anterior tenha sido 

igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 (setenta e oito 

milhões de reais) ou a R$ 6.500.000,00 (seis milhões 

e quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de 

meses de atividade do ano-calendário anterior, quando 

inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime 

de tributação com base no lucro presumido. 

 .............................................. ”(NR) 

“Art. 14 ..................................  

I – cuja receita total no ano-calendário 

anterior seja superior ao limite de R$ 78.000.000,00 

(setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao 

número de meses do período, quando inferior a 12 (do-

ze) meses; 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 8º O caput do art. 1º da Lei nº 11.491, de 20 de 

junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1º Fica criado o Fundo de Investimen-

to do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FI-

FGTS, caracterizado pela aplicação de recursos do 

FGTS, destinado a investimentos em empreendimentos 

dos setores de aeroportos, armazéns e logísticas, ho-

telaria, energia, rodovia, ferrovia, hidrovia, porto 

e saneamento, de acordo com as diretrizes, critérios 

e condições que dispuser o Conselho Curador do FGTS. 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, excetuado o disposto no art. 7º. 
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Parágrafo único. O disposto no caput do art. 13 e no 

inciso I do art. 14 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 

1998, na redação dada pelo art. 7º desta Lei, passa a vigorar 

a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da publicação 

desta Lei. 

Art. 10. Fica revogado o art. 1º da Medida Provisória 

nº 606, de 18 de fevereiro de 2013. 

Sala das Sessões, em 10 de abril de 2013. 

 

 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 

Relator 

 


